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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 1-A/2013
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 4/2012 de 16 de janeiro, declara-se que o Decreto-Lei 
n.º 242/2012, de 7 de novembro, publicado no Diário da 
República, n.º 215, 1.ª série, de 7 de novembro de 2012 
saiu com as seguintes inexatidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retificam:

1 – No artigo 2.º, na parte em que altera o n.º 2 do 
artigo 8.º do Regime Geral das Instituições de Crédito 
e Sociedades Financeiras, onde se lê:

«2 – Só as instituições de crédito e as sociedades 
financeiras podem exercer, a título profissional, as ati-
vidades referidas nas alíneas b) a i), r) e s) do n.º 1 
do artigo 4.º, com exceção da consultoria referida na 
alínea i).»

deve ler-se:

«2 – Só as instituições de crédito e as sociedades 
financeiras podem exercer, a título profissional, as ati-
vidades referidas nas alíneas b) a i) e q) a s) do n.º 1 
do artigo 4.º, com exceção da consultoria referida na 
alínea i)»

2 – No artigo 8.º, na parte em que altera o n.º 2 do 
artigo 92.º do anexo I ao Decreto-Lei n.º 317/2009, de 
30 de outubro, onde se lê:

«2 – A oferta referida no número anterior efetiva-
se através da adesão dos prestadores de serviços de 
pagamento e dos emitentes de moeda eletrónica a pelo 
menos duas entidades autorizadas a realizar arbitragens 
ao abrigo da Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro, ou 
a duas entidades registadas no sistema de registo vo-
luntário de procedimentos de resolução extrajudicial 
de conflitos de consumo, instituído pelo Decreto-Lei 
n.º 146/99, de 4 de maio.»

deve ler-se:

«2 – A oferta referida no número anterior efetiva-
se através da adesão dos prestadores de serviços de 
pagamento e dos emitentes de moeda eletrónica a pelo 
menos duas entidades autorizadas a realizar arbitragens 
ao abrigo da Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro, e do 
Decreto-Lei n.º 425/86, de 27 de dezembro, ou a duas 
entidades registadas no sistema de registo voluntário de 
procedimentos de resolução extrajudicial de conflitos 
de consumo, instituído pelo Decreto-Lei n.º 146/99, de 
4 de maio»

3 – No anexo, na republicação do n.º 2 do artigo 92.º 
do regime jurídico que regula o acesso à atividade das 
instituições de pagamento e a prestação de serviços de 
pagamento, que passou a denominar-se «regime jurí-
dico dos serviços de pagamento e da moeda eletrónica», 
onde se lê:

«2 – A oferta referida no número anterior efetiva-
se através da adesão dos prestadores de serviços de 

pagamento e dos emitentes de moeda eletrónica a pelo 
menos duas entidades autorizadas a realizar arbitragens 
ao abrigo da Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro, ou 
a duas entidades registadas no sistema de registo vo-
luntário de procedimentos de resolução extrajudicial 
de conflitos de consumo, instituído pelo Decreto-Lei 
n.º 146/99, de 4 de maio.»

deve ler-se:
«2 – A oferta referida no número anterior efetiva-

se através da adesão dos prestadores de serviços de 
pagamento e dos emitentes de moeda eletrónica a pelo 
menos duas entidades autorizadas a realizar arbitragens 
ao abrigo da Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro, e do 
Decreto-Lei n.º 425/86, de 27 de dezembro, ou a duas 
entidades registadas no sistema de registo voluntário de 
procedimentos de resolução extrajudicial de conflitos 
de consumo, instituído pelo Decreto-Lei n.º 146/99, de 
4 de maio.»
Secretaria-Geral, 4 de janeiro de 2013. — Pelo Secre-

tário-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, em substituição, 
Ana Palmira Antunes de Almeida. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 3-A/2013

de 4 de janeiro
No âmbito da nova geração de medidas ativas de 

emprego preconizada no Programa de Governo e desen-
volvida no Plano Estratégico de Iniciativas de Promo-
ção de Empregabilidade Jovem e Apoio às Pequenas e 
Médias Empresas - «Impulso Jovem», criado através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51 -A/2012, de 
14 de junho, foi lançada, através da Portaria n.º 229/2012, 
de 3 de agosto, uma medida de apoio à contratação de 
jovens desempregados de longa duração através do reem-
bolso total ou parcial das contribuições para a segurança 
social da responsabilidade do empregador.

Com esta medida possibilitou-se a redução dos encar-
gos fi nanceiros associados à contratação, a termo ou sem 
termo, daqueles que se encontram mais expostos às con-
sequências negativas do desemprego. Com efeito, a apro-
ximação entre o custo associado a um contrato de traba-
lho suportado pelo empregador e a remuneração auferida 
pelo trabalhador aumenta a efi ciência do mercado de tra-
balho, promovendo a celebração de mais vínculos labo-
rais, nomeadamente entre aqueles que apresentam níveis 
mais baixos de empregabilidade e que são abrangidos 
pela medida.

Importa agora alargar o combate ao desemprego pro-
movido pelas medidas ativas de emprego a outras faixas 
etárias também particularmente expostas à atual situação 
de crise económica. Procede-se, assim, ao lançamento 
de uma nova medida de apoio à contratação de adultos 
desempregados com idade igual ou superior a 45 anos 
através do reembolso das contribuições para a segurança 
social da responsabilidade do empregador.

No âmbito desta medida, e atendendo a que os desem-
pregados desta faixa etária tendem a apresentar eleva-
dos níveis de experiência profi ssional, estabelece-se um 
valor máximo de reembolso superior ao estabelecido na 




